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O TRABALHO DO MENOR NA PERSPECTIVA DOS DIREITOS HUMANOS; NOVAS FRENTES E DESAFIOS


"Não eduques as crianças nas várias disciplinas recorrendo 
à força, mas como se fosse um jogo, para que também possas 
observar melhor qual a disposição natural de cada um." 
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RESUMO

Na vida de uma criança, existem necessidades pontuais e expectativas igualmente jurídicas com relação ao crescimento e desenvolvimento do menor, incluindo seu bem estar familiar, social, econômico, afetivo, moral, psicológico e físico. O que se espera de um ser humano, é em síntese, o conforto dado pela vida social de adequar-se às condições favoráveis de sobrevivência pelo exercício de suas potencialidades e absorção de sua participação na geração de bens e serviços, no convívio social, e na sua impossibilidade, permitir sua adequação a condições de vida que lhe proporcionem segurança, conforto, e tranqüilidade para conviver com suas limitações, apoiado pela família e pelo Estado. No que diz respeito ao aumento da população humana e a legitimação destes interesses, com segurança civil, através de políticas públicas de proteção à educação, como alicerce de cidadania, discute-se a acessibilidade e a continuidade do projeto educativo, nos eixos família-escola, escola- trabalho, trabalho-sociedade. Este trabalho tem por objetivo, analisar estas hipóteses à luz dos Direitos Humanos, tomando como base as novas frentes, regionais e locais e globais, da temática e seus novos desafios. 
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ABSTRACT

In a child’s life, there are occasional needs and expectations with respect to his/her legal growth and development, including family welfare, social, economic, affective, moral, psychological and physical ones. What is expected of a human being, is in short, the comfort given by the social life of adapted and favorable survival conditions, by the exercise of his/her empowerment, and absorption of their participation in the generation of goods and services in social life, and his/her inability to allow adaptation to living conditions that will provide safety, comfort, and quiet to live with certain limitations, supported by the family and the state. With regard to the increase in human population and the legitimacy of these concerns with civil security through public policy to protect education as a foundation for citizenship, this article points out the accessibility and continuity of the educational project, by axles like family-school, school-work, work and society. This study aims to analyze these hypotheses in the light of Human Rights, considering new dimensions, like regional, local and global ones concerning the subject, and the new challenges.
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 1. Recortes de vulnerabilidade no processo educativo
 



O menor em fase de emancipação passa por sucessivos recortes de vulnerabilidade, considerando o fato de ser ou não emancipado legalmente, estudante de escola pública ou não, trabalhador ou não. Além de tudo, qual o contexto de inserção deste menor, em termos geográficos? Este é um fato importante considerando este determinismo que certamente lhe impõe condições na executoriedade ou não de serviços, combinados com sua rotina educativa. O trabalho enquanto sinônimo de “sofrimento” permite fixar parâmetros de aceitação e tolerância. Inadmissível porém toda forma exploratória, tanto menos escrava.Certo é que há pessoas se deslocando em todo mundo, as chamadas diásporas laborais, em busca de melhores condições de vida. Há que se reconhecer o esforço do menor para uma vida emancipada da família, ou seja, o potencial de transformação proporcionado e manifestado pelo interesse em relação ao trabalho. No entanto, o trabalho infantil é a princípio, violação de direitos humanos, visto que o primeiro grande entrave na vida da criança é vencer a mortalidade. 

Nas palavras de Rodrigo dos Santos Adorno, Coordenador do Grupo de Auxílio às Instituições de Abrigagem ao Menor na cidade de Rio Grande, Brasil, se observa mais evidente a exploração do trabalho do menor em países subdesenvolvidos principalmente no meio rural. Os países desenvolvidos e os setores modernos da economia não costumam contratar crianças, porém contratam empresários ou trabalhadores que se utilizam da força de trabalho infantil. O posicionamento dos pais, frente ao trabalho de seus filhos, é muitas vezes de incentivo, seja pela possibilidade de capacitação profissional, socialização ou sobre tudo de complemento da renda familiar. 
A criança torna-se vítima de conseqüências irreparáveis: prejuízos para o desenvolvimento educacional (o que em muitos casos reflete-se na reprodução do ciclo de miséria); lesões à saúde; aviltamento da infância (impossibilitando o convívio social, o lazer e a educação); entre outras violações de direitos fundamentais que, para todos os que são submetidos ao trabalho infantil, existem apenas em planos teóricos. 


A condição da criança negra ou indígena a colocou diante da emancipação muito precocemente, ou de abandono ou de convivência coletiva, em razão dos pais estarem procurando meios de mantê-los. Urbana ou não, a situação permanece, e a criança e/ou adolescente normalmente está exposta a esta sedução pela autonomia que lhe é dada dentro daquilo que os pais estabelecem, ou seja, o que pode ou não ser feito.  Ou seja, a emancipação não é em si apenas a concessão do direito de trabalhar, mas a incorporação de atitudes responsáveis e cotidianas. Claro está que o direito não pode calar diante daquilo que provoca sofrimento ou rouba a dignidade do menor, mas sim, aquilo que enrobustece o seu projeto de vida. Neste sentido, a Declaração Universal dos Direitos do Homem traz em seu artigo XXV, o seguinte: 










 “Todo homem tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle.” 










 
Logo, há dor quando se fere a dignidade coletiva, ao ver a exposição de menores em atividades laborais impróprias e comprometedoras de sua saúde física e mental. Ora, se o direito humano é admitir a possibilidade do outro ser merecedor do mesmo, não é possível conviver com o que o desumaniza, como por exemplo, planos inclusivos de admissão do menor ao mundo do trabalho, quando exclui adultos destas frentes, que não tiveram a sorte de freqüentar a escola, por várias razões, entre elas a evasão compulsória da exclusão educacional. Logo, uma exclusão dupla. O que o mercado necessita? Profissionais pobres, freqüentadores de escolas públicas que sejam doutores no futuro, ou meninos e meninas que aprendam a comprar mais cedo? E há então na sequência, os adultos que não fazem nem uma coisa e nem outra, e são jogados no poço da marginalização e da restrição do acesso aos bens e serviços, ou a doação de sua mão de obra, por salários ridículos, incluindo os de professores primários e secundários. Daí a desmoralização da escola. Amadurecem intelectualmente e sexualmente de maneira precoce, e se tornam pais e mães da mesma maneira, aumentando em número, o contingente humano, dependente dos serviços do estado. E se não assumem esta posição heterossexual e reprodutiva, são reprimidos pela suas escolhas sexuais, como por exemplo, a homossexualidade, em muitos países do planeta. Estranhamente, os homossexuais são aqueles que igualmente tem grande poder de compra embora reprimidos. Os direitos humanos caminham para a inclusão da formação de família por pessoas que optam pela partilha de suas relações homoafetivas, com a prole desqualificada dos abrigos, e  no luxo das inseminações artificiais. Violência sem limites. O afastamento desta questão leva a crer que o que move a causa são as buscas emancipatórias e que as lutas não se reduzem a atos isolados. Diferentes atores, e diferentes modos de pensar. À pessoa humana não se pode negar o direito de escolher o caminho que lhe parece o mais propício e trazê-la pela luta diária, ao sentimento de que vale a pena viver. Há torturas sociais silenciosas  mas visíveis no mundo em que a família humana se estabelece. A desigualdade é acentuada especialmente na América Latina, e não se justifica apenas pelo processo histórico de que trata-se do novo mundo. Ora, se as coisas não deram certo na Europa, ou na lista dos Estados mais poderosos, porque razão o laboratório da pobreza conta com um número crescente de desiguais, inclusive estrangeiros, marginalizados nestes mesmos “redutos paradisíacos”, e deslocados para o tão criticado contingente de países pobres? De gente pobre, mais de riquezas econômicas destacadas, a exemplo do Brasil, anunciada como uma das regiões mais violentas do mundo. Enfim, como se reconhece, o ponto de chegada é o ponto de partida. A violência de hoje, espelhada na de ontem.  Há exemplos históricos no país. Em termos explícitos, a obra “Brasil nunca mais” declara que a tortura foi indiscriminadamente aplicada no país, indiferente a idade, sexo, ou situação moral, física e psicológica em que se encontram as pessoas suspeitas de atividades subversivas. Crianças foram sacrificadas diante dos pais, mulheres grávidas tiveram seus filhos abortados, esposas sofreram para incriminar seus maridos, ou seja, o sistema repressor visava pela tortura imprimir à vítima a destruição moral pela ruptura dos limites emocionais que se assentam sobre relações afetivas e de parentesco.
 Ao bem da verdade, o debate da desigualdade e diferença, atiça tensões. 


Entre 127 países, o Brasil ocupa a triste 72ª posição em matéria de qualidade de ensino. Essa é a conclusão do relatório da UNESCO (“Education for all”, Global Monitoring Report 2005, Paris: UNESCO, 2004). Esta instituição internacional toma quatro indicadores bastante elementares para definir isso, quais sejam: a universalização do ensino fundamental, o nível de alfabetização dos adultos, a taxa de permanência até a 5ª série e a paridade de gêneros nos estabelecimentos escolares. Nestes quesitos, o Brasil fica em 32ª posição no primeiro indicador, na 67ª no segundo e na 66ª no que tange a paridade de gêneros. O indicador referente à permanência dos estudantes até a 5ª série nos coloca na lamentável  87ª posição (PASTORE, 2008, p.222).  



Não há como esconder. A Constituição Federal de 1988 consagrou a tendência de se fazer uma fachada igualitária para instituições, que, na realidade, aprofundam desigualdades. Ao examinar o campo da educação, Pastore exalta que enquanto os mais pobres têm enormes dificuldades para concluir a 8ª série, os mais ricos que fazem os cursos médios
em escolas caríssimas, cursam universidades públicas inteiramente gratuitas. Isso está demonstrado através de pesquisa, revelando que 75% dos estudantes de universidades públicas (gratuitas) podem pagar pelos seus estudos. Mas, ai daquele que tentar fazê-los gerar uma receita para cobrir as bolsas de estudo a serem dadas a quem não pode pagar. Surgem nessa hora as mais sofisticadas teorias que os excluídos não conseguem refutar. A qualidade precária da educação dos pobres é um dos principais determinantes da baixa renda da população. E, ficando na pobreza, os pobres deixam de ter acesso a uma série de outras proteções, para concluir que há leis elitistas que protegem quem já está protegido e desprotege quem precisa de proteção (PASTORE, 2008, p.275).  


Vale lembrar que, a Constituição Federal Brasileira de 1988, em seu artigo 6º, não deixou de fora de seu alcance, o trabalho do menor, entre os chamados “direitos sociais”, pois que entre eles estão garantidos “a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados”.










Somos pela posição de que a criança ou o adolescente deve aprender sobre o mundo do trabalho, dentro dos limites de suas possibilidades e que esta regulação seja em verdade condizente com a capacidade que tenha em reconhecer a importância do mesmo em sua formação. Mas de maneira alguma, a atividade laboral deve sobrepor à atividade educativa, visto que no Brasil, a carreira estudantil é tida como profissão.  






                                   

  2. Um olhar sobre os direitos da criança na perspectiva dos direitos humanos 

Segundo a Convenção Americana sobre Direitos Humanos em seu art. 19, que versa sobre os direitos da criança, tem assim estabelecido que: Toda criança tem direito às medidas de proteção que a condição de menor requer por parte da família, da sociedade e do Estado.
 Também no Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos Sociais e Culturais, fica estabelecido em se artigo 10 que: Os Estados devem também estabelecer limites de idade sob os quais fique proibido e punido por lei o emprego da mão-de-obra infantil.

 








Logo, como explicar a transferência desta força tarefa, já vista na história brasileira, do aliciamento do indígena, da escravidão negra, do preconceito ao mestiço, da supremacia do branco, para agora ver a criança incluída no mundo do trabalho, porque a força tarefa dos pais é insuficiente? Tão grave como negar a educação é não dar o direito à expressão. Logo, é preciso ouvir pais de crianças para elaborar estratégias efetivas de reestruturação familiar que permitam a melhoria da renda, no sentido de evitar a exposição de menores aos tentáculos da miséria. As escolhas da criança são mais importantes do que as decisões da família o do governo e entre brincar e trabalhar, está na frente o direito a ser criança. O problema atinge dimensões maiores quando o abandono se caracteriza, bem como a perda de toda a orientação, em que a única saída seja a mendicância. Um caminho ainda mais doloroso do que a inclusão do menor no mundo laboral. Talvez por isso não haja tema melhor do que defender os direitos da(s) criança(s), visto que o trabalho infantil viola o direito da criança a ser criança. 



FOTO 01: DIREITOS DA CRIANÇA SOBRE A CRIANÇA 
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FONTE: Disponível em:                               <https://www.facebook.com/antoniodomingosaraujo.cunha?ref=tn_tnmn> Acesso: 23.2.2013. 










 


De acordo com o ECA, Art.2º, considera-se criança para os efeitos dessa lei, a pessoa de até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. De acordo com o parágrafo único, nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto, às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade.
 

Diante disso, da gratuidade da educação pública, não há efetivamente razão para o abandono, senão a desestruturação da família. A perda da referência dos pais sobre a vida das crianças e do controle sobre as mesmas. Como disse Yoany Sanchez
, em visita ao Brasil, em fevereiro de 2013, há um momento em que as crianças saem pela janela porque a porta de casa está trancada, e se voltarem, já sabem que vão encontrar a punição devida. Daí a procurarem nas ruas aquilo que não encontram em casa e nem tão pouco na escola, o que certamente torna-se uma questão ainda mais grave de direitos humanos. Quando a criança desconhece regras em casa, as que são impostas na escola são menos relevantes. Suspensões, reparações, negociações, se tornaram medidas banais. Ou seja, é preciso medida e mediação entre as duas esferas, a do lar e a do espaço educativo. Se nenhum dos dois preenche o que o indivíduo busca, no sentido de satisfazer suas necessidades afetivas, morais, sociais, econômicas, há com certeza entre o urbano e o rural, um senso comum, ou seja, a falta de tolerância entre todos estes atores na convivência com e entre as crianças, que as levam para algum lugar, quer seja para o ócio, com todas as brechas que abre, para o direcionamento errôneo da energia infantil, com escapes, como a Internet, a televisão, a comida excessiva, as drogas, a sexualidade, ou para o castigo do trabalho, que não é qualificado e consequentemente, passa a ser exploratório. Logo, a criança deveria sim, ter um amplo envolvimento com a escola, enquanto lugar de desejo, onde ela possa desfrutar do que de melhor tenha a oferecer, sem, no entanto, perder o encanto, pelo porto seguro que é a sua casa e o seu centro de referência. 

É na África que se concentra a maior parte do trabalho infantil, em diversas atividades como o plantio e a mineração. Isso é em verdade, um fator  que perpetua o grau de pobreza, predestinando as mesmas a se tornarem adultas antes do tempo, o que caracteriza uma forma de violência institucional. Há indícios de que a pobreza no Brasil seja institucionalizada, ou seja, concentrada sobre os afrodescendentes.  Não há que se exigir da criança uma postura adultotênica, pois têm o direito de viver a seu tempo, como se observa no quadro, “As meninas de Velásquez”, em que é colocada como um ser completo, cercada de pessoas e cuidados que parecem antecipar expectativas quanto ao seu desenvolvimento afetivo, psíquico e motor.  

















FOTO 02: AS MENINAS,  DE  DIEGO VELASQUEZ 
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FONTE: Disponível em:< http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Las_Meninas,_by_Diego_Vel%C3%A1zquez,_from_Prado_in_Google_Earth.jpg> Acesso em: 22.2.2013. 



Não quer dizer, no entanto, que a família não deva participar nesta construção da personificação de um corpo e alma, exercendo o direito de voz, mas de forma alguma transferir pesos maiores para os ombros de um ser frágil do que efetivamente pode carregar. Se falarmos do que pode e não pode ser feito, nos referimos a direitos e não tanto a obrigações. A criança deve ser sim, cercada de cuidados que a mantenha saudável e sanitariamente protegida, mas daí a ceder lugar para o estímulo à vaidade excessiva é incutir senso de valor, minorizando o menor no olhar do adulto, no nosso entender, vem a caracterizar uma forma de violência doméstica. Pecar pelo excesso!           

3. Direitos humanos e desafios diante da realidade dos fatos 


Neste aspecto, o olhar de Piovesan (2010) é um marco de referência por excelência, na articulação do tema. De suas lições se aprende que uma característica da comunidade internacional no momento em que vivemos é a de persuadir os Estados a cumprir com as obrigações que ratificam, visto que os benefícios são observados na medida em que alcançam e proporcionam melhorias na qualidade de vida dos indivíduos, protegidos pelo ordenamento jurídico internacional, uma vez que o questionamento sobre a responsabilidade dos mesmos pode ser alegada toda vez que se confronta com o desrespeito aos direitos tutelados, na forma de violação. Da mesma forma, o papel que o Estado descumpridor das obrigações firmadas exerce diante dos demais, acaba por desmoralizá-lo, razão pela qual, se acautelam em suas condutas. De alguma forma, os tratados internacionais firmam propósito com a proteção dos direitos humanos, trazendo à tona a personalidade internacional do individuo, corroborando para a internacionalização dos direitos humanos. A trajetória brasileira nesta perspectiva é recente. Com a ruptura com o regime autoritário militar e a consolidação do processo democrático no Brasil, tendo a Carta Magna de 1988, sido um marco histórico nesta escalada, saltando para a consideração dada aos Direitos Humanos, com grande espectro, quando comparada às demais constituições de outros Estados, principalmente pela consideração dos aspectos da dignidade e o bem-estar da pessoa humana. A melhor lição é aquela definida pela pesquisadora, ou seja, que a dignidade da pessoa humana é princípio que unifica e centraliza todo o sistema normativo, assumindo especial prioridade. Ela também simboliza, desse modo, a orientar o constitucionalismo contemporâneo, nas esferas local e global, dotando-lhe de especial racionalidade, unidade e sentido, na medida em que ao lado dos direitos e garantias fundamentais, vem a constituir os princípios constitucionais que incorporam as exigências de justiça e dos valores éticos, conferindo suporte axiológico a todo o sistema jurídico brasileiro (PIOVESAN, 2010, p. 30-33). 


Não se pode cair, no entanto, na generalização de que os direitos humanos abraçam a todos, visto que assumem repercussões diferenciadas, porque vivemos num mundo de desigualdades e diferenças, assim, crianças, mulheres, deficientes físicos, são exemplos desta realidade. Esta é uma dura realidade a ser enfrentada com racionalidade.


Não há entre o largo leque de defesa dos direitos humanos, nenhum tema mais atraente que a defesa dos direitos da criança. Neste sentido, vale a visitação do documento, gerado pela Convenção sobre os Direitos da Criança, que apresentava a mais ampla adesão, com 193 Estados-partes, onde somente dois países não ratificaram a Convenção: os Estados Unidos e a Somália. Porém, sinalizaram sua intenção de ratificar a Convenção ao assinar formalmente o documento.  Criado pela Assembléia Geral das Nações Unidas adotando a Convenção sobre os Direitos da Criança – Carta Magna para as crianças de todo o mundo – , em 20 de novembro de 1989, e, no ano seguinte, o documento foi oficializado como lei internacional. Trata-se de um instrumento de direitos humanos, dos mais aceitos na história universal. 



A dignidade humana está em pauta novamente, assim como os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana, dando valor ao ser humano, promovendo o progresso social e a elevação do nível de vida com mais liberdade, firmando posições na Declaração Universal dos Direitos Humanos, e nos pactos internacionais de direitos humanos, que toda pessoa possui todos os direitos e liberdades neles enunciados, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, idioma, crença, opinião política ou de outra natureza, seja de origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição. Neste sentido, dá-se especial cuidado à assistência devida à infância, proteção da família, visto que respondem pelos interesses da criança, em ambiente comunitário. A criança deve crescer no seio da família num ambiente de felicidade, amor e compreensão, ressaltando os aspectos do espírito de paz, dignidade, tolerância, liberdade, igualdade e solidariedade. 

Decisões importantes foram tomadas levando-se em conta aspectos bastante específicos como, por exemplo, a necessidade de proporcionar à criança uma proteção especial que foi enunciada na Declaração de Genebra de 1924 sobre os Direitos da Criança, e na Declaração dos Direitos da Criança adotada pela Assembléia Geral em 20 de novembro de 1959. Também reconhecida na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (em particular nos artigos 23 e 24), no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (em particular no artigo 10) e nos estatutos e instrumentos pertinentes das Agências Especializadas e das organizações internacionais que se interessam pelo bem-estar da criança. Lembra-se igualmente o estabelecimento da Declaração sobre os Princípios Sociais e Jurídicos Relativos à Proteção e ao Bem-Estar das Crianças, especialmente com Referência à Adoção e à Colocação em Lares de Adoção, nos Planos Nacional e Internacional; as Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça e da Juventude (Regras de Beijing); e a Declaração sobre a Proteção da Mulher e da Criança em Situação de Emergência ou do Conflito Armado. Há o reconhecimento de que em todos os países do mundo existem crianças vivendo sob condições excepcionalmente difíceis e que as mesmas necessitam consideração especial. Destaca-se também a importância das tradições e os valores culturais de cada povo para a proteção e o desenvolvimento harmonioso da criança, bem como a importância da cooperação internacional para a melhoria das condições de vida das crianças em todos os países em desenvolvimento. 

Neste sentido, o documento considera criança de acordo com seus preceitos, para efeitos da presente convenção todo ser humano com menos de 18 anos de idade, a não ser que, em conformidade com a lei aplicável à criança, a maioridade seja alcançada antes. O Código Civil Brasileiro, no entanto, considera em seu artigo 3º que, são absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil, os menores de dezesseis anos (Inc. I). Já no art. 4º considera como relativamente incapazes a certos atos, os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos (Inc. I). No art. 5º confirma que a menoridade cessa aos dezoito anos, ficando a pessoa habilitada a todos os atos da vida civil. Há de maneira mais preocupante, a possibilidade levantada nos incisos seguintes, I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público, independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos; II - pelo casamento; III - pelo exercício de emprego público efetivo; IV - pela colação de grau em curso de ensino superior; V - pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com dezesseis anos completos tenha economia própria.

Está absolutamente claro, no art. 32 na Declaração dos Direitos da Criança, que os Estados Partes reconhecem o direito da criança de estar protegida contra a exploração econômica e contra o desempenho de qualquer trabalho que possa ser perigoso ou interferir em sua educação, ou que seja nocivo para sua saúde o para seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou social (grifo nosso).  Em decorrência disso, outros direitos são assegurados nos incisos seguintes como, o estabelecimento de idades mínimas ou idade mínima para admissão em emprego, regulamentação apropriada quanto aos horários de prestação de serviços, e condições de emprego, assegurando penalidades ao descumprimento do estabelecido neste artigo. Em consequência da falta de cuidados com o menor, problemas paralelos, como tráfico de menores, uso de entorpecentes, exploração e abuso sexual, prostituição, exploração do menor, tortura, privação de liberdade, proibição de recrutamento de menores antes dos 15 anos de idade e abandono. A pobreza está sim atrelada às diferenças, e as mesmas têm tratamento regionalizado, de acordo com as possibilidades vividas em seus respectivos territórios. Como adverte Piovesan, em seu artigo, “Igualdade, diferença e direitos humanos: perspectivas global e regional” os casos submetidos ao sistema regional interamericano podem ser classificados também em 6 (seis) categorias de discriminação: a) contra a mulher; b) baseada em raça/etnia; c) contra a criança; d) contra povos indígenas; e) contra imigrantes e estrangeiros; e f) contra pessoas com deficiência. Também os casos submetidos ao sistema regional europeu podem ser classificados em 6 (seis) categorias de discriminação: a) contra a mulher; b) baseada em raça/etnia; c) contra a criança; d) fundada em orientação sexual; e) contra imigrantes e estrangeiros; e f) contra pessoas com deficiência
. 
Logo, se parecem. 



Apresentamos em seguida, alguns casos ilustrativos de violação de direitos da criança, com relação ao caráter emancipatório, quer via educativa e/ou laboral.  


1. Ao lado dos casos de violência da polícia militar, encaminhados para a Comissão Interamericana, constatam-se os restantes, que revelam violência cometida em face de grupos socialmente vulneráveis, como os povos indígenas, a população afro-descendente, as mulheres, as crianças e os adolescentes. Em 90% dos casos examinados, as vítimas podem ser consideradas pessoas socialmente pobres, sem qual​quer liderança destacada, o que inclui tanto aqueles que viviam em favelas, nas ruas, nas estradas, nas prisões, ou mesmo, em regime de trabalho escravo no campo, com exceção aos casos de violência contra defensores de direitos humanos e contra lideranças rurais. As denúncias se concentram fundamentalmente em casos de violações a direitos civis e/ou políticos, sendo ainda incipiente a apresentação de denúncias atinentes à violação a direitos sociais, econômicos ou culturais.

2. A Colômbia enfrenta crise humanitária perdurando por 10 anos a luta pela libertação de menores em mãos de grupos armados que perdem força nos últimos tempos, como afirma Jimmy Chamorro, ex-senador e atual diretor da ONG - Nuestra Niñez Tarea Sin Fin (Nossa Infância, Tarefa sem Fim) -, fazendo de jovens menores (Cerca de 17000 meninos e meninas (Fonte: UNICEF, Vice-presidência da República e ICBF*) 
, combatentes das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC), conforme foto liberada pela polícia colombiana e para a imprensa em 12 de novembro de 2009. O assédio de menores tem sido constante em centros urbanos colombianos, como a Capital Bogotá, Antioquia, Meta, Valle, Casare, Santander, e Cauca, por exemplo, sendo esta preocupação considerada um crime contra a humanidade. Combater em nome da pátria, nas condições de mero infante, não pode ser encarado como trabalho, e nem tão pouco como dever cívico, portanto, violação de direitos humanos, por certo. 
 
3.  De causar estranhamento a cultura islâmica, admitir os casamentos pedófilos do Hamas que envolvem crianças de até 4 anos de  idade, endossada pela devida autorização radical da lei. Observa-se na foto, um evento ocorrido em Gaza, envolvendo 450 casais com jovens do sexo masculino entre 25 a  30 anos, enquanto que a maioria das noivas tinham menos de 10 anos. Estranhamente, cada noivo ainda recebe quinhentos dólares de presente do Hamas. O ser humano não é mercadoria, portanto, não pode ser tratado como objeto, mas sim, como sujeito de direitos. 

4. O caso de Malala Yousafzai, jovem de 14 anos, baleada na cabeça e no ombro pelo grupo Talibã, socorrida por serviços médicos britânicos, fora do país, no início do mês de outubro de 2012, em Mingora (noroeste) do Paquistão, já conhecida pelo seu ativismo na luta do direito das meninas frequentarem a escola, no Vale Swat, onde os talibãs as privaram deste direito. Em 2009, aos 11 anos, Malala fornecia informações usando um pseudônimo e tornou-se uma celebridade nacional, sendo o ataque feito a ela, considerado contra todas as meninas do Paquistão, ao mesmo tempo, contra a educação e todas as pessoas civilizadas, como declarou o presidente Asif Ali Zardari, reiterando: “O trabalho dela era maior aos olhos de Deus do que o que fazem terroristas em nome da religião. Vamos continuar defendendo sua causa notável. A educação como via emancipatória deve ser um direito de todos, portanto, inadmissível a exclusão de mulheres do acesso à mesma. 

5. Os movimentos estudantis ganham força em várias regiões do mundo, e mais notoriamente, o presidente da Síria Bashar Al Assad teria sido criticado por um grupo de estudantes que manifestaram opinião pública sobre o governo sírio, grafitando as mesmas num muro, razão pela qual teriam sido torturados e presos. Os protestos da população datam de 15 de março de 2011, em revoltas conhecidas como “Primavera Árabe”. A Organização das Nações Unidas tem buscado uma solução diplomática para a crise, propondo sanções para forçar a renúncia de Assad, mas emperradas pela Rússia, que tem poder de veto no Conselho de Segurança.
       
6. Ruanda, país africano de protetorado das Nações Unidas, tendo a Bélgica como autoridade administrativa, cuja população mostrava-se dividida entre Hutus e Tutsis, foi cenário de um dos massacres mais sangrentos da história. As diferenças até então sabidas eram eminentemente ideológicas, culminando com o genocídio ocorrido em 1994, no qual cerca de 800 mil pessoas foram mortas. A impressionante e rápida recuperação do país elevou o mesmo à condição de um dos mais adiantados entre os considerados em desenvolvimento no continente africano, sendo admitido em 2009, na Comunidade das Nações (Commonwealth). Neste país, a educação é semelhante à brasileira, com o ciclo de educação básica, conhecido como ensino de nove anos, de caráter público, no entanto, o de segundo grau ainda permanece em intenções quanto à gratuidade, ao contrário do sistema brasileiro. Um entrave no processo educacional inclui o fato da obrigatoriedade dos uniformes e da compra de livros, o que leva muitos educados, a afastarem-se das escolas e permanecerem restritos à rotina dos serviços domésticos, mas com um índice de alfabetização de cerca de 71% (entre jovens com 15 anos ou mais (2009). O governo atual reprime manifestações que instiguem a possibilidade de um novo massacre.

7. A favela da Rocinha no Rio de Janeiro tem sido alvo de corrupção de menores, para programas sexuais, agenciado por um profissional de Estética, com garotas entre 15 e 17 anos. A televisão brasileira flagrou o crime, e a polícia tomou conhecimento do ocorrido por mães que condenam, e outras que aprovam a exploração das filhas sendo inclusive sócias nos lucros. Dhemian, de 24 anos, também traficante, foi preso, pela ilicitude de sua atividade.

8. Segundo o IBGE, no Brasil, mais de 4,8 milhões de crianças e adolescentes enfrentam o pesadelo do trabalho precoce no país. Observe-se a exemplo a localidade de Ilha de Deus, onde esta comunidade nacional é marcada pelas dificuldades, de maneira que as crianças inclusive são absorvidas numa exaustiva atividade laboral de cata ao sururu, um molusco, tido como iguaria nos centros gastronômicos brasileiros.
 
9. Igualmente preocupante a situação das do Rio Grande do Norte, em nosso país, em que crianças são envolvidas na quebra da castanha.

10. Crianças na China são tratadas de maneira desumana como promessas olímpicas. Certo é que o esporte dignifica e ressalta as qualidades humanas, mas certamente a forma como se observa, no que diz respeito ao tratamento recebido, é sem dúvida uma afronta aos direitos humanos.


Logo, esta é apenas uma pequena amostra da relevância da discussão do tema, diante da desnudada realidade em que vivem as crianças e/ou adolescentes de todo mundo, considerando suas necessidades e as formas de atendê-las, encontradas pelas famílias, pelos governos, sociedade, e quando não, por elas mesmas.  
 




                                                                                 CONCLUSÃO

Falamos até então do trabalho considerado “digno”, embora saibamos que não há dignidade se a criança não tem escolha, e se vê na condição de assumí-lo prematuramente.   Um problema emergente em todo o mundo tem sido o da prostituição e pornografia infantil. Este fato vem sensibilizando os organismos internacionais, embora o paradoxo da força americana esteja manifestado pela não adesão plena de convenções comuns entre os Estados, sobre os direitos da criança, isso porque o embaraço é grande em se tratando de violações neste sentido. Há, pois uma tendência em jogar todo o lixo da falta de consideração, sobrecarregando a escola na sua missão, que vai além da transmissão mera e simples de conhecimento, Será que a escola dá conta de algo mais, além disso? A gestão do tempo integral de crianças em escolas é difícil, se não houver um projeto que direcione suas atividades, tornando-se o ponto de fuga do retorno à casa, que deve ser o melhor lugar para a criança. Se perguntadas, as crianças tendem a responder que a escola é boa não porque é lugar de aprendizagem, mas porque é ponto de socialização e de encontro com os amigos. Escola não pode ser escrever, escrever e escrever. Mas não deve ser brincar, brincar e brincar. Se os métodos de aprendizagem se repetem, a escola é tachada de “chata”. Também todo excesso de responsabilidade, como tarefas enormes para ocupar todo o tempo do aluno fora do contexto escolar. Isso requer acompanhamento extra-escolar que muitas vezes os pais não têm condições de dar, embora se fale em parcerias. Em verdade, os Direitos Humanos funcionam como extrato na transformação da vida social, onde os marcos existenciais humanos são bem mais que referenciais temporais entre o fim e o início da existência de cada um de nós, constrói uma história, razão de viver exclusiva a cada indivíduo.  









Advogamos pela posição de que os direitos personalíssimos são tutelados, lembrando o estabelecido no Pacto de San José, na Convenção Americana de Direitos Humanos, que em seu artigo 11 determina que: Nada pode ser objeto de ingerências arbitrárias e abusivas em sua vida privada e na vida familiar, em seu domínio e em suas correspondências, nem de ataque a sua honra e sua reputação. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra estas ingerências e ataques. Trata-se, pois do direito do indivíduo em ter uma esfera secreta de vida. Até onde estes limites devem ser respeitados? 


Quando as relações familiares se encontram fragilizadas e consequentemente o desrespeito entre pais e filhos toma a frente, e até mesmo entre os próprios irmãos, acaba se tornando de conhecimento da sociedade. Logo, o intervencionismo do Estado é absolutamente indispensável, e infelizmente, ao menos no Brasil, de pouco crédito, logo indesejado pelos legítimos interessados na inversão de quadros vividos, que muitas vezes se acham capazes de solucionar seus conflitos, até que os extremos arrebatem seus limites, rompendo com esta suposta redoma de cristal que envolve cada unidade familiar, cujos fragmentos recaem sobre o social, com impactos morais, éticos e jurídicos inusitados.    









O papel da educação tem sido relevante desde tempos remotos. Sabe-se com certeza que há pontos em comum em todo mundo, com relação aos objetivos da mesma, porém, discutível a questão das restrições impostas pelos governos com relação a critica educativa. A construção de um perfil educativo ideal não pode ser acompanhada de medidas repressivas, mas ao contrário, participativas e construtivas. 


É dever dos governos proverem aos cidadãos,  condições de através de ações educacionais afirmativas, galgarem posições sociais relevantes, pois através da mesma, os grandes feitos nas várias áreas do saber poderão no futuro, tornarem-se concretos.
Difícil, pois, conviver com os chamados crimes contra a humanidade como os ilustrados acima, onde se constata a população civil desprotegida, em circunstâncias das mais diversas. Governos que exterminam, torturam, escravizam, perseguem a morte, grupo(s) ou coletividade com identidade própria, e seus referidos líderes, assim como a outros atos desumanos, como o isolamento de comunidades aterrorizadas pela desgraça das desigualdades e diferenças repudiantes, que jogam seres humanos uns contra os outros. E ainda, submetendo-os a atos de violência contra a vida e a integridade corporal e moral por tratamentos humilhantes e degradantes que recebem, bem como ataques a escolas e/ou instituições religiosas, patrimoniais, ou de beneficência, atos estes, previstos no Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. Este documento reconhece que o delicado mosaico de diferentes culturas, pode se romper inesperadamente, requerendo a devida punição a quem o desrespeitar, pois inocentes tem pago com suas vidas, e quando não, fragilizados em todos os aspectos, relegados à caridade alheia, ceifados da dignidade de enxergar um futuro, com perspectivas melhores, do que a amarga experiência da autodestruição humana já causada, na conhecida trajetória histórica da humanidade, em mais largo espectro. 



Torna-se necessário pensar no futuro da humanidade, na perspectiva da integridade física e moral das crianças. Até que ponto a exposição às condições impróprias de trabalho, não comprometeria seu desenvolvimento? Por outro lado, quantas crianças crescem sem nenhuma outra perspectiva de vida, senão seu envolvimento com a atividade produtiva, bem como sendo responsabilizados pelos cuidados aos irmãos mais jovens, em circunstâncias bastante difíceis?                               
Seria necessário reforçar a legislação trabalhista e amadurecê-la a um nível razoável de tolerância quanto à inserção do menor no mundo do trabalho, pelo devido acompanhamento de profissionais especializados em conhecimentos pedagógicos, no sentido de evitar transtornos futuros. Em verdade, o trabalho pode ser algo muito prazeroso, porém, a educação é fundamental. 




Portanto, na nova era de direitos, como ensina Norberto Bobbio (1990), visualizemos a possibilidade de levar a justiça a quem necessite, num convencimento coletivo e real de que a educação pode emancipar sustentavelmente, promover um mundo melhor, transformando utopias e distopias, via demonstrações de civilidade e racionalidade, invocando a ordem internacional na proteção dos direitos e obrigações, comuns a todos, especialmente os direitos da criança, como a grande promessa para o futuro da humanidade, sem no entanto exigir dela, viver adiante de seu tempo, e jogar a promessa corretiva de uma sociedade injusta, sobre os ombros de quem com os olhos tudo quer, mas que pouco tem, além do limite imposto pelas condições sociais e econômicas de seus responsáveis. partir em busca do que lhes dê atendimento material pelo trabalho, é menos degradante que pela perda e desorientação emocional dos mesmos, mas não há que se exigir que isto aconteça enquanto não houver maturidade para isso. Esta é uma tarefa a ser trabalhada pela família e pelo Estado. 
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